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Institui, no âmbito do  Município  de São 
Paulo, o dia municipal dos Gestores 
Educacionais. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. lo - Fica  instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o Dia 
Municipal dos Gestores Educacionais, que deverá ser celebrado todo dia 26 de 
setembro de cada ano. 

Art. 3° - 0 Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 
60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta 
de dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, 
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3USTIFICATIVA 

A rotina escolar conta com diversos agentes transformadores e sujeitos 

ativos no processo de administração e organização, dividindo-se 

responsabilidades, conjugando-se  esforços,  otimizando-se procedimentos, através 
do planejamento, execução e comprometimento continuo em avaliar as  ações 

desenvolvidas, caminhando-se para a  disseminação  de melhorias por toda a 
comunidade escolar, estabelecendo-se adequadamente metas a serem 
alcançadas. 

Todo este trabalho é realizado conjuntamente por diversos atores do 
seio Escolar, a saber: Diretores de Escola; Assistente de Diretor; Coordenador 
Pedagógico e o Supervisor Escolar, os quais, atuando cada qual na sua  função, 

definem suas  ações  em harmonia com o Projeto Politico Pedagógico da escola. 

A atuação destes profissionais é de fundamental importância para o 

sucesso do processo educativo em seu todo, nada mais justo que sejam 
homenageados com o dia dos Gestores Educacionais. 

Por este motivo, conto com o apoio dos meus nobres pares na 

aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

ELISEU GABRIEL 
Vereador - PSB 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0469/11 

Após realização de pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de Sao 
Paulo) e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leaislação,  foram encontrados os seguintes 
documentos: 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a  legislação  municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de Sao Paulo e dá 
outras providências, especialmente seu artigo 7 0, incisos CCI e CCII; 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que  dispõe  sobre alterações 
das Leis n° 11.229,de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras,criado pela Lei n° 11.434,de 12 de novembro de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal, especialmente seus 
artigos 5°, 6°, inciso 11, 7°,inciso 11, 8°,inciso 11, 12, inciso Ill, § 2°, 35, 11,57, 59, Ill, e 
118, inciso IV. 

Cópias  dos documentos citados acompanham a presente  informação. 

Envio à Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

São 	de outubro de 2011. 

o de Carvalho Giannini 
r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Base de dados : legis 

Pesquisa : dia AND do 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município  de São Paulo, e d6 outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO  CALENDÁRIO  DE EVENTOS 
Art. 20  0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituidos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no  Município.  
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4o Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de 
São  Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no  Município;  
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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b) o Dia do Bairro de Jardim Primavera, a ser comemorado na data  histórica 	sua 
denominação,  podendo a Subprefeitura competente, em  parcer ia 	 Sociedades  

as sTied_ 

Amigos de Bairro da região promover a organização das festividades de aniversário; 
c) o Dia do Desportista de Tiro Prático; 
d) o Dia do Bairro de Vila Carrão; 
e) o Dia do Bairro de Vila Sabrina; 
f) o Dia do Controle do Stress, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à  comemoração da data ora criada, inclusive autorizando o uso de 
espaços  públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à  conscientização, 
prevenção e controle do stress e a melhoria da qualidade de vida; 
CCI - 25 de setembro: 
o Dia do Auditor da  Justiça  Desportiva; 
CCII - 27 de setembro: 
a) o Dia de Cosme e Damião; 
b) o Dia Municipal do Doador de Orgãos para Transplantes e a Semana de Incentivo 
Doação  de Orgãos para Transplantes, a ser promovida durante a semana em que se 
situar a referida data, os quais serão dedicados à  realização de eventos culturais, 
palestras, cartazes, folhetos educativos, trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
c) a Festa de Cosme e Damião, do  Jaçanã,  sendo que o Poder Público Municipal 
poderá, nos termos da lei, apoiar o evento, inclusive autorizando o uso de  espaços  
públicos para o mesmo e atividades correlatas, nos aspectos religioso, folclórico, 
gastronômico e de lazer, visando à  preservação da  tradição  religiosa e dos valores 
culturais da sociedade; 
d) o Dia da 3a Idade; 
e) o Dia do Vicentino; 
CCIII - 30 de setembro: 
o Dia do Jornaleiro; 
CCIV - semana em que se inclua o dia 06 de setembro: 
a Semana das Ilhas Canárias, a ser comemorada com a realização de palestras, 
seminários, debates e exposições  sobre a história das Ilhas Canárias; 
CCV - primeiro domingo de setembro: 
o Dia da Vila Clementino; 
CCVI - segundo domingo de setembro: 
a) o Dia da Comunidade Gebelinense; 
b) Caminhada do Coração, a ser realizada nas seguintes condições: será conferido a 
todos os participantes da caminhada Certificado de  Participação  da Caminhada do 
Coração; o Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, será responsável 
pelo planejamento e expedição  da regulamentação competente relativa ao evento; 
poderá aceitar o patrocínio de empresas privadas para a sua realização, podendo estas 
ser beneficiadas através de propaganda institucional; e pela  determinação  do circuito; 
CCVII - semana do dia 11 de setembro: 
a Semana da Conscientização Etnica pela Paz, devendo o Poder Executivo, para a 
comemoração do referido evento, envidar  esforços  para a realização de campanhas de 
integração e disseminação  dos valores culturais das diversas comunidades étnicas, em 
espaços e escolas públicas; 
CCVIII - primeira quinzena de setembro: 
a) o Festival de Música Alternativa da cidade de São Paulo, a ser realizado pelo 
Executivo Municipal preferencialmente no Pólo Cultural Grande Otelo (Sambódromo); 
b) a Semana do Voluntário, destinada a reunir todos os que, espontaneamente, 
desejem prestar  serviços  em beneficio dos mais necessitados, devendo o Executivo, 
através dos seus órgãos competentes, promover a  inscrição  dos voluntários, 
organizando cadastro no qual ficará consignado, a par dos dados pessoais do 



Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
FoIftp, 1.1 0  

Pr:1,7:27 7;7' I' 	bq l/ 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14660 

Total de referências :  i.  

1/1 
Titulo: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Pro fissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2o do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: -  Ação  Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 

28/05/2009, o órgão Especial do Tribunal de  Justiça,  por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a  ação  movida pelo Procurador Geral de  Justiça,  declarando 
inconstitucionais os artigos 6o, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que se refere o art. 30, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos 
arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2o do art. 107 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO  ÚNICO 

Art. 1 0 . Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do  Município  de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 20 . 0 Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão  distribuídos  da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 1 0 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos  níveis  superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades,  denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 20 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam  incluídos  nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à  extinção  na  vacância. 
Art. 3 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 
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II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente 
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o 
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à  Educação, bem como a 
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos. 

CAPÍTULO II 
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 40 . Ficam instituidas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e 
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Na  composição  das Escalas de  Padrões  de Vencimentos, observar-se-6, sempre, 
no minim, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 20 . Observar-se-6, ainda, entre cada grau, no minim, o percentual existente em 
cada Escala ora instituída. 
§ 30 . As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas 
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipals, nos termos da legislação especifica. 

CAPÍTULO III 
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Seção  I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 50 . A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e 
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B", 
integrante desta lei. 
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se 
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos. 
Art. 60 . A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 60  da Lei no 11.229, de 
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma: 
I - Classes dos Docentes: 
a) Professor de Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 
C) Professor de Ensino Fundamental II e Médio; 
II - Classes dos Gestores Educacionais: 
a) Coordenador Pedagógico; 
b) Diretor de Escola; 
c) Supervisor Escolar. 
Art. 70 . Compreende-se por Classe: 
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza,  denominação e 
categorias diversas; 
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e 
denominação  diversa, na forma do disposto no art. 60 , inciso II, desta lei. 
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do 
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35, 
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei. 

Seção  II 
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal 
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Art. 80 . 0 provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-6: 
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos  para os cargos da 
Classe dos Docentes; 
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos,  para os cargos da Classe de 
Gestores Educacionais. 
§ 1 0 . A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no 
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades. 
§ 20 . Os docentes que iniciarem  exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na 
seguinte conformidade: 
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, 
correspondente ao ensino médio; 
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional especifica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena. 
§ 30 • Categoria é o elemento indicativo da  posição  do Professor de Educação Infantil e 
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe, 
segundo sua habilitação profissional. 
§ 40 . Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal 6 classe 
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo. 
Art. 90 . Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério 
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com 
prazo de validade em vigor. 
Art. 10. Será indeferida liminarmente a  inscrição  em concurso de acesso do 
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da  inscrição,  tiver sofrido 
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar 
processado na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de 
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo. 

Seção  III 
Das Areas de Atuação 

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta 
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas: 
I - área de docência: 
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no 

Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio; 
II - área de gestão educacional: 
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio; 
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio; 
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 
§ 1 0 . A atuação, na área de docência, far-se-6 em regência de turmas, classes ou 
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo 
pedagógico, inclusive as referidas no § 4 0  deste artigo. 
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§ 20 . A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato 
do Secretário Municipal de Educação. 
§ 3 0 . Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que 
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na 
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo 
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas. 
§ 40 . As atribuições na Area de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de 
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento A 
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal 
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola. 
§ 50 . Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas A Educação 
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua 
habilitação especifica nesta área, em  nível  de graduação ou especialização. 

Seção  IV 
Das Jornadas de Trabalho 

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes: 
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais; 
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas 
aula de trabalho semanais; 
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais. 
§ 1 0 . A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso 
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil. 
§ 20 . A  sujeição  à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste 
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras 
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou 
adicional, previstos em legislação especifica. 
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de 
Trabalho: 
I - Jornada Especial Integral de  Formação; 
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente; 
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40. 
§ 1 0 . A  sujeição  As Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica 
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou 
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional, 
previstos em legislação especifica. 
§ 20 . 0 titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas 
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo. 
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora 
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de 
Educação Infantil. 
Parágrafo  único.  A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma 
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor. 
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem: 



fr"oihzi. 
3 

'& 7 
..0, 

haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando-
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput". 
§ 30 • Durante o período  de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das 
respectivas carreiras. 
§ 40 . 0 servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a 
estabilidade será exonerado, na forma da legislação especifica. 
§ 50 . Para os fins deste artigo considera-se efetivo  exercício  os afastamentos em 
virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 
1979; 
VI -  exercício  de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor; 
VII - (VETADO). 
§ 60 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo  exercício, 
não previstos no § 5 0  deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do  período  de 
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo. 
Art. 34. 0 titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional 
especifica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do 
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36 
desta lei. 

CAPÍTULO VI 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS 

Seção  I 
Evolução Funcional 

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação 
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e 
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios: 
I - para os Docentes: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os  mínimos  progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) títulos:  considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação, 
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo 
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
C)  combinação  dos critérios tempo e títulos; 
II - para os Gestores Educacionais: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 



REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

CAPÍTULO  I 
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo  exercício  de cargos 
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos 
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico 
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escolar. 
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal 
de Educação, respeitado o provimento do cargo. 
Art. 56. 0 titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente, 
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não 
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu 
exercício. 
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts. 
55 e 56 desta lei, perceberão, a titulo de remuneração, a  diferença  entre a respectiva 
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de  serviço  da 
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante 
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as  disposições  do § 30  do art. 
37, desta lei. 
§ 10 . Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente 
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico 
Educacional, a remuneração a ser tomada como base sera a relativa a de Coordenador 
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último. 
§ 20 . 0 Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de 
gratificação de  função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em 
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles, 
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos 
diversos. 
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por 
incompatibilidade, de: 
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA; 
III - parcelas decorrentes do  exercício  de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
IV -  gratificação  de  função, instituída  pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e 
legislação posterior. 

TÍTULO IV 
GRATIFICAÇÕES  

CAPÍTULO  I 
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
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Art. 59. 0 valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional,  instituída  pelas L s 
no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a 
ser concedida aos servidores lotados e em  exercício  nas unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo. 
§ 10 . 0 valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no 
exercício  de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 
§ 20 . A partir do  exercício  de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor  atribuído  no  exercício 
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão. 
§ 30 . A partir do  exercício  de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a 
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na 
seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da  gratificação; 
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
gratificação; 
III - Jornada Especial Integral de  Formação,  Jornada Básica de 30 horas de trabalho 
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - J.40 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação. 

CAPÍTULO II 
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO 

Art. 60. Fica  instituída  a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de 
remunerar os Profissionais de Educação que tenham  exercício  em unidades cujas 
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental. 
§ 1 0 . Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - baixo  índice  de desenvolvimento humano. 
§ 20 . Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § lo deste 
artigo. 
Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15% 
(quinze por cento) da referência QPE-11-A, na Jornada Básica do Docente, constante 
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da 
Educação que estiver no  exercício  real de suas  funções  na unidade. 
Parágrafo único.  E vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas 

hipóteses de afastamento do  exercício  do cargo na unidade, à exceção dos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei 
no 8.989, de 1979, bem como nas Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 62. A gratificação  instituída  pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, sendo  incompatível  com a Gratificação de  Difícil  Acesso, 
instituída  pela Lei Orgânica do  Município,  podendo ser  incluída  por opção do servidor 
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

CAPÍTULO III 
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 



_ 
IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos: '- 
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participagão... -dis..... 	-- 
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa,  observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 116. 0 Ensino Público Municipal garantirá  à  criança,  ao adolescente e -ao aluno 
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trabalhador: 
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando: 
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino; 
b) propiciar ao educando o saber organizado para que  posa  reconhecer-se corno 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação  das relações 
entre o homem e a sociedade; 	 _ 	 . 
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalhó; 
III - igualdade de tratamento, sem  discriminação  de qualquer espécie; 
IV - igualdade de condições de acesso à  instrução escolar, bem como a permanência e 
todas as condições necessárias  à  realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiaisem classes da rede regular de 
ensino; 
V - direito de organização e de representação  estudantil  no âmbito  do Município. 

Seção  I 
Do Conselho de Escola 

Art. 117. 0 Conselho de Escola é um colegiado com  função  deliberativa e direcionada 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública 
do  Município  de São Paulo. 
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola: 
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da  política  
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de  ação  da escola para cada  período  
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar; 
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução; 
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas; 
V - decidir quanto à  organização e o funcionamento da escola, o atendimento 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de 
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do  espaço físico,  
considerando a demanda e a qualidade de ensino; 
b) garantir a  ocupação  ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar; 
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante 
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta) 
dias; 
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola; 
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as 
possibilidades de solução pela Equipe Escolar; 
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PARECER N° 	 DA COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0469/11. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que  dispõe sobre a 
instituição do "Dia Municipal dos Gestores Educacionais". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 26 de setembro, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei no 14.485 de 19 de julho 
de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa As  Comissões  Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A titulo de  aperfeiçoamento  do Projeto de Lei proposto, adaptando-o As regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que  dispõe 
sobre a elaboração,  redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0469/11. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia Municipal dos Gestores 
Educacionais, a ser comemorado anualmente 
no dia 26 de setembro, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

17- RELCOM 
17- 01733/2011 
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Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"26 de setembro: o Dia Municipal dos Gestores Educacionais;  "(NR)  

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em 
contrário. 	 ."i 
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f‘toário Sergio Horta 

IRF 101.086 	P.  

pAR 

PARECER N° 

16_ 0060412012 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 469/2011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que institui, no âmbito do 
Município  de São Paulo, o dia municipal dos Gestores Educacionais. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade 
por meio de substitutivo. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura 6 meritória e deve prosperar, uma vez que reconhece a importância dos gestores 
municipais educacionais, tais como, diretores de escola, assistentes de diretor, coordenadores 
pedagógicos e supervisores escolares, no processo educacional escolar. 

Em face do exposto,  favorável é o nosso parecer nos 	o substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes 	 OS 	(R.  

0 PAULO 

imao, cot, 
MARTA COSTA 

NETINHO DE PAULA 
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16- PAR 
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tARA MUNICIPAL DE 

_AO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 469/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel visa 
instituir, no âmbito do  Município  de Sao Paulo, o Dia Municipal dos Gestores 
Educacionais, que devera ser celebrado, anualmente, no dia 26 de setembro. 

A douta Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo visando o "... 
aperfeiçoamento do Projeto.  de Lei proposto, adaptando-o as regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor a propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentarias próprias, 
suplementadas se  necessário. 

Favorável,  portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição,  Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de  Finanças e Orçamento, em 079 /002 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 12 de setembro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 3093/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 12 de setembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 469/11, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal dos Gestores Educacionais, a ser comemorado anualmente no dia 
26 de setembro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/krms 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/9/2012 às 12:04. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia  extraída  de fls. 17/18 do processo 

(PROJETO DE LEI No 469/11) 
(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal dos Gestores 
Educacionais, a ser comemorado 
anualmente no dia 26 de 
setembro, e dá outras 
providências. 

Faço  saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. lo Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"26 de setembro: o Dia Municipal dos Gestores Educacionais." 
(NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposigeies em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/krms 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/9/2012 as 12:03. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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São Paulo, 18 de setembro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 3093, de 12/09/12, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 469/11, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel (inciso I do art. 

84 do R.I.). 
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GABINETE DO PREFEITO 
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Sao Paulo, 09-0 e etembr 	201 
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Ref.: OF-SGP.23 n° 3093/2012 

15 - DOCREC 
15- 00471/20 12  

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 70 , da Lei  Orgânica  do  Município  de Sao Paulo, caberá a , 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 469/11, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal dos rl, 

Gestores Educacionais, a ser comemorado anualmente no dia 26 de setembro, g 
tendo-lhe sido reservado o número 15.634. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

Cl  jERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Vl/bam 
R serva 15.634 
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CAIIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÉNCIA 

São Paulo, 21 de setembro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 3194/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.634, de 20 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal dos 
Gestores Educacionais, a ser comemorado anualmente no dia 26 de setembro, 
e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 469/11, de autoria do 
Vereador Eliseu Gabriel. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 25/9/2012 às 09:57. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.634 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 

(PROJETO DE LEI No 469/11) 
(VEREADOR ELISEU GABRIEL) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal dos Gestores 
Educacionais, a ser comemorado 
anualmente no dia 26 de 
setembro, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Camara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"26 de setembro: o Dia Municipal dos Gestores Educacionais;" 
(NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 21 de setembro de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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São Paulo, 25 de setembro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 3194, de 21/09/12, 
encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.634, de 20 de setembro do 
corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, 
relativa ao Projeto de Lei no 469/11, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 



do processo n° 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  Informação,  rubricado como 	no 	 

(a) 	=Mg TIlifille•k:0& 1 •1.4313.131:114  

(- stente  Parlamentar  
01-469 	de 	2011 	26/09/2012 

A SGP-33 - Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 26/09/2012. 

JOSE  CRtÏINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizado do Proc. Legislativo 

SGP-3 
Senhor(a) Secretdrio(a), 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para  regularização  conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 
Procuradoria 03V Juntada ou numeração de folha incompleta ou ausente. 

São Paulo 15 de Outubro de 2012. 

AD fidINÇA SILVA  
Superv di 	Geral - SGP-33 
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6v119' 
ANGELO 

Consultor Téc. Leg 
Secretario 

10 MONTEIRO DA CRUZ 
s. — Biblioteconomia — CRB 8/4186 
e Documentagao — SGP.3 

Procuradoria 
Senhor Procurador Chefe, 

Para as devidas providências apontadas no formulário de processos em 
cota retro, e posterior devolução  à  Supervisão de Arquivo Geral.  Qualquer dúvida deverá ser 
dirimida com a Sra. Supervisora de SGP.33. 
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Clarice  Carvalho 
etor de Unidade de Expediente 

RF 10.869 
Supervisora 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do process° n° 	 de 	 22/ /.0 .. /.   (a) 

SGP.33, 
Sra. Supervisora 

ASR60)3E RyLiIRJZA 
etTe  pat ‘anle E.7 	11-  01- _\ AS 	,tissiopfite 

Em devolução com as providências solicitadas por V.Sa. 
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Papel para  informação,  rubricado como folha n° 30 
do processo 01 -469 de 2011 01/11/2012 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 30 fls. 
Arquivado em 01/11/2012 
O Funcionário 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 
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